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SUPERINTENDÊNCIA NACIONAL DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR 

  

EDITAL Nº 3/2018/PREVIC

Processo nº 44011.006538/2017-21

OBJETO: Aquisição de licenças de So�ware de Backup de dados.

 

SUPERINTENDÊNCIA NACIONAL DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 03/2018.

(Processo Administrativo n° 44011.006538/2017-21)

 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a Superintendência Nacional de Previdência
Complementar – PREVIC, por meio da Coordenação Geral de Patrimônio e Logís�ca, sediada no SCN - Setor
Comercial Norte, Quadra 06, Conj. “A”, Bl. “A”, 3º andar, Ed. Venâncio 3.000 – Shopping ID, Brasília/DF – CEP
nº 70.176-900, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do �po menor preço, nos
termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, da Instrução
Norma�va SLTI/MPOG nº 02, de 11 de outubro de 2010, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro
de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015,
aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste
Edital.

Data da sessão: 05 de fevereiro de 2018 
Horário: 10 horas 
Local: Portal de Compras do Governo Federal – www.comprasgovernamentais.gov.br

1.    DO OBJETO 
1.1.    O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a aquisição de solução de
so�ware de backup para garan�r a con�nuidade de negócios, alta disponibilidade e a recuperação de
desastres, incluindo o licenciamento de uso em caráter perpetuo, a prestação dos serviços de instalação e
configuração, suporte técnico e manutenção, para atender as demandas da Superintendência Nacional de
Previdência Complementar – Previc, conforme condições, quan�dades e exigências estabelecidas neste
Edital e seus anexos. 
1.2.    A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se
ao licitante a par�cipação em quantos itens forem de seu interesse.

2.    DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
2.1.    As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria,
prevista no orçamento da União para o exercício de 2018, na classificação abaixo: 
Gestão/Unidade:   
Fonte: 
Programa de Trabalho:   
Elemento de Despesa:   
PI:

3.    DO CREDENCIAMENTO 
3.1.    O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a par�cipação dos
interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 
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3.2.    O cadastro no SICAF poderá ser iniciado no Portal de Compras do Governo Federal, no sí�o
www.comprasgovernamentais.gov.br, com a solicitação de login e senha pelo interessado. 
3.3.    O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este
Pregão. 
3.4.    O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema, ou ao
órgão ou en�dade responsável por esta licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso
indevido da senha, ainda que por terceiros. 
3.5.    A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do
sistema para imediato bloqueio de acesso.

4.    DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 
4.1.    Poderão par�cipar deste Pregão interessados cujo ramo de a�vidade seja compa�vel com o objeto
desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores – SICAF, conforme disposto no §3º do ar�go 8º da Instrução Norma�va SLTI/MPOG nº 2, de
11.10.10. 
4.2.    Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as
sociedades coopera�vas mencionadas no ar�go 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o
produtor rural pessoa �sica e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei
Complementar nº 123, de 2006. 
4.3.    Não poderão par�cipar desta licitação os interessados: 
4.3.1.    proibidos de par�cipar de licitações e celebrar contratos administra�vos, na forma da legislação
vigente; 
4.3.2.    estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber
citação e responder administra�va ou judicialmente; 
4.3.3.    que se enquadrem nas vedações previstas no ar�go 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 
4.3.4.     que estejam sob falência, , concurso de credores, , em processo de dissolução ou liquidação; 
4.3.5.    en�dades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 
4.4.    Como condição para par�cipação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio
do sistema eletrônico, rela�vo às seguintes declarações: 
4.4.1.    que cumpre os requisitos estabelecidos no ar�go 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando
apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 
4.4.1.1.    a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de a licitante não ter direito ao
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que seja qualificada como
microempresa ou empresa de pequeno porte; 
4.4.2.    que está ciente e concorda com as condições con�das no Edital e seus anexos, bem como de que
cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital; 
4.4.3.    que inexistem fatos impedi�vos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de
declarar ocorrências posteriores; 
4.4.4.    que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a par�r de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do ar�go 7°,
XXXIII, da Cons�tuição; 
4.4.5.    que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Norma�va
SLTI/MPOG nº 2, de 16 de setembro de 2009.

5.    DO ENVIO DA PROPOSTA 
5.1.    O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até a data e horário
marcados para abertura da sessão, quando, então, encerrar-se-á automa�camente a fase de recebimento
de propostas. 
5.2.    Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de
Brasília – DF. 
5.3.    O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema
eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 
5.4.    Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de
quaisquer mensagens emi�das pelo sistema ou de sua desconexão. 
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5.5.    Até a abertura da sessão, os licitantes poderão re�rar ou subs�tuir as propostas apresentadas.   
5.6.    O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos
seguintes campos: 
5.6.1.    Valor unitário e total do item; 
5.6.2.    Marca; 
5.6.3.    Fabricante; 
5.6.4.    Descrição detalhada do objeto: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de
garan�a, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 
5.7.    Todas as especificações do objeto con�das na proposta vinculam a Contratada. 
5.8.    Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no
fornecimento dos bens. 
5.9.    O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua
apresentação. 
5.10.    O licitante deverá declarar, para cada item, em campo próprio do sistema COMPRASNET, se o
produto ofertado é manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios de margem de preferência
indicados no Termo de Referência.

6.     DA FORMULAÇÃO DOS LANCES E DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
6.1.    A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data,
horário e local indicados neste Edital. 
6.2.      O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não
apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 
6.2.1.    A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em
tempo real por todos os par�cipantes. 
6.2.2.    A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento defini�vo em sen�do contrário,
levado a efeito na fase de aceitação. 
6.3.    O sistema ordenará automa�camente as propostas classificadas, sendo que somente estas
par�ciparão da fase de lances. 
6.4.    O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 
6.5.     Iniciada a etapa compe��va, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
6.5.1.    O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item. 
6.6.    Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão
e as regras estabelecidas no Edital. 
6.7.    O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser    R$ 1,00 (um real). 
6.7.1.    Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com a norma deverão ser desconsiderados
pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à  Secretaria de Gestão do Ministério
do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão. 
6.7.2.    Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema. 
6.8.    O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao úl�mo por ele ofertado e registrado pelo
sistema. 
6.8.1.    O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20)
segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos 
6.9.    Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar. 
6.10.    Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do
menor lance registrado, vedada a iden�ficação do licitante. 
6.11.    No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa compe��va do Pregão, o sistema
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
6.12.    Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será suspensa e terá
reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos par�cipantes. 
6.13.    O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus anexos. 
6.14.    A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro. O sistema eletrônico
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encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de até 30
(trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual será automa�camente encerrada a
recepção de lances. 
6.15.    Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipótese de
desistência de apresentar outros lances, valerá o úl�mo lance por ele ofertado, para efeito de ordenação das
propostas. 
6.16.    Encerrada a etapa de lances será efe�vada a verificação automá�ca, junto à Receita Federal, do porte
da en�dade empresarial. O sistema iden�ficará em coluna própria as licitantes qualificadas como
microempresas ou empresas de pequeno porte, procedendo à comparação com os valores da primeira
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se
o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentado pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 
6.17.    Caso a melhor oferta válida tenha sido apresentada por empresa de maior porte, as propostas de
licitantes qualificadas como microempresas ou empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de
até 5% (cinco por cento) acima da proposta ou lance de menor preço serão consideradas empatadas com a
primeira colocada. 
6.18.    A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma úl�ma oferta
para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automá�ca para tanto. 
6.19.    Caso a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada
desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes qualificadas como
microempresa ou empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento),
na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
6.19.1.    Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto
estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às
margens de preferência, conforme regulamento.

7.    DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 
7.1.    Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o Pregoeiro examinará a
proposta classificada em primeiro lugar quanto ao preço, a sua exequibilidade, bem como quanto ao
cumprimento das especificações do objeto. 
7.2 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor com valor superior ao preço máximo fixado ou que
apresentar preço manifestamente inexequível. 
7.2.    O licitante qualificado como produtor rural pessoa �sica deverá incluir, na sua proposta, os
percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Norma�va RFB n. 971, de 2009, em razão
do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de desclassificação. 
7.3.    Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou
de valor zero, incompa�veis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respec�vos
encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando
se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a
parcela ou à totalidade da remuneração. 
7.4.    O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por meio de funcionalidade
disponível no sistema, estabelecendo no “chat” prazo razoável para tanto, sob pena de não aceitação da
proposta. 
7.4.1.    Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as
caracterís�cas do material ofertado, tais como marca, modelo, �po, fabricante e procedência, além de
outras informações per�nentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio
eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior
envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 
7.4.1.1.    O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação escrita e jus�ficada do
licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 
7.5.    Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
7.6.    Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário
para a con�nuidade da mesma. 
7.7.    O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a
negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 
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7.7.1.    Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá
negociar com o licitante para que seja ob�do preço melhor. 
7.7.2.    A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes. 
7.8.    Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova
verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos ar�gos 44 e 45 da LC nº 123,
de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

8.    DA HABILITAÇÃO   
8.1.    Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta
classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de
par�cipação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a par�cipação no certame ou a
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
8.1.1.    SICAF; 
8.1.2.    Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, man�do pela Controladoria-Geral da
União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 
8.1.3.    Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administra�va, man�do pelo
Conselho Nacional de Jus�ça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 
8.1.4.    Lista de Inidôneos, man�da pelo Tribunal de Contas da União – TCU; 
8.1.5.    A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio
majoritário, por força do ar�go 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao
responsável pela prá�ca de ato de improbidade administra�va, a proibição de contratar com o Poder
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
8.1.6.    Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição
de par�cipação. 
8.2.    Os licitantes deverão apresentar a seguinte documentação rela�va à Habilitação Jurídica, à
Regularidade Fiscal e trabalhista: 
8.3.    Habilitação jurídica: 
8.3.1.    No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercan�s, a cargo da
Junta Comercial da respec�va sede; 
8.3.2.    Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Cer�ficado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da auten�cidade
no sí�o www.portaldoempreendedor.gov.br; 
8.3.3.    No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato
cons�tu�vo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respec�va
sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 
8.3.4.    No caso de sociedade simples: inscrição do ato cons�tu�vo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do
local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
8.3.5.    No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: cer�dão expedida pela Junta Comercial ou
pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de microempresa ou
empresa de pequeno porte, segundo determinado pelo Departamento de Registro Empresarial e Integração
– DREI. 
8.3.6.    No caso de coopera�va: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da
respec�va sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 
8.3.7.    No caso de agricultor familiar: Declaração de Ap�dão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda,
outros documentos definidos pelo Ministério do Desenvolvimento Social, nos termos do art. 4º, §2º do
Decreto n. 7.775, de 2012. 
8.3.8.    No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a
qualificação como produtor rural pessoa �sica, nos termos da Instrução Norma�va RFB n. 971, de 2009
(arts. 17 a 19 e 165). 
8.3.9.    Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respec�va; 
8.4.    Regularidade fiscal e trabalhista: 
8.4.1.    prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,
conforme o caso; 
8.4.2.    prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de cer�dão
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expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida A�va da União (DAU)
por elas administrados, inclusive aqueles rela�vos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº
1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda
Nacional. 
8.4.3.    prova de regularidade com o Fundo de Garan�a do Tempo de Serviço (FGTS); 
8.4.4.    prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a jus�ça do trabalho, mediante a
apresentação de cer�dão nega�va ou posi�va com efeito de nega�va, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
8.4.5.    prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, rela�vo ao domicílio ou sede do licitante,
per�nente ao seu ramo de a�vidade e compa�vel com o objeto contratual; 
8.4.6.     prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante; 
8.4.7.    caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório,
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Estadual  do domicílio
ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei; 
8.4.8.    caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de
pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade
fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 
8.5.    Qualificação Econômico-Financeira, 
8.5.1.    cer�dão nega�va de falência  expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica; 
8.5.2.    balanço patrimonial e demonstrações contábeis do úl�mo exercício social, já exigíveis e
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua
subs�tuição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando
encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 
8.5.2.1.    No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da licitante qualificada
como microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação de balanço patrimonial do úl�mo
exercício financeiro. (Art. 3º do Decreto nº 8.538, de 2015); 
8.5.2.2.    no caso de empresa cons�tuída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço
patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 
8.5.3.    A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), resultantes da aplicação das fórmulas: 
LG =    A�vo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
    Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

SG =    A�vo Total 
    Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

LC =    A�vo Circulante 
    Passivo Circulante

8.5.4.    As empresas, cadastradas ou não no SICAF, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em
qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão
comprovar patrimônio líquido de 10% do valor es�mado da contratação ou do item per�nente. 
8.6.    As empresas, deverão comprovar, ainda, a qualificação técnica, por meio de: 
8.6.1.    Comprovação de ap�dão para o fornecimento de bens em caracterís�cas, quan�dades e prazos
compa�veis com o objeto desta licitação, ou com o item per�nente, por meio da apresentação de atestados
fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 
8.7.    O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os bene�cios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial
e das demonstrações contábeis do úl�mo exercício. 
8.8.    Os documentos exigidos para habilitação relacionados nos subitens acima, deverão ser apresentados
em meio digital pelos licitantes, por meio de funcionalidade presente no sistema (upload), no prazo de 2
(duas) horas, após solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico.  Somente mediante autorização do
Pregoeiro e em caso de indisponibilidade do sistema, será aceito o envio da documentação por meio do e-
mail previc.licitacao@previc.gov.br.  Posteriormente, os documentos serão reme�dos em original, por
qualquer processo de cópia reprográfica, auten�cada por tabelião de notas, ou por servidor da
Administração, desde que conferidos com o original, ou publicação em órgão da imprensa oficial, para
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análise, no prazo de 2 (dois) dias úteis, após encerrado o prazo para o encaminhamento via funcionalidade
do sistema (upload) ou e-mail. 
8.8.1.    Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente
permi�dos. 
8.9.    Em relação às licitantes cadastradas no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF, o
Pregoeiro consultará o referido Sistema em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista
conforme o disposto nos arts. 4º, caput, 8º, § 3º, 13 a 18 e 43, III, da Instrução Norma�va SLTI/MPOG nº 2,
de 11.10.10. 
8.9.1.    Também poderão ser consultados os sí�os oficiais emissores de cer�dões, especialmente quando o
licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao SICAF. 
8.9.2.    Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a cer�dão correspondente através do sí�o oficial, ou na
hipótese de se encontrar vencida no referido sistema, o licitante será convocado a encaminhar, no prazo de
02 (duas) horas, documento válido que comprove o atendimento das exigências deste Edital, sob pena de
inabilitação, ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das licitantes qualificadas
como microempresas ou empresas de pequeno porte, conforme estatui o art. 43, § 1º da LC nº 123, de
2006. 
8.10.    A existência de restrição rela�vamente à regularidade fiscal não impede que a licitante qualificada
como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas
as demais exigências do edital. 
8.10.1.    A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 
8.11.    Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou
empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à
regularidade fiscal, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do
vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da
administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de jus�fica�va. 
8.12.    A não-regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante,
sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, com a reabertura da sessão pública. 
8.13.    Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá
a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a con�nuidade da mesma. 
8.14.    Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 
8.15.    No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate
ficto, previsto nos ar�gos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para
aceitação da proposta subsequente. 
8.16.    Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

9.    DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
9.1.    A sessão pública poderá ser reaberta: 
9.1.1.    Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da
sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão
repe�dos os atos anulados e os que dele dependam. 
9.1.2.    Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado
vencedor não assinar o contrato, não re�rar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização
fiscal, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos
imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 
9.2.    Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 
9.2.1.    A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fac-símile, de
acordo com a fase do procedimento licitatório. 
9.2.2.    A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados con�dos no SICAF,
sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

10.    DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
10.1.    A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas)
horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 
10.1.1.    ser redigida em língua portuguesa, da�lografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras,
entrelinhas ou ressalvas, devendo a úl�ma folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu
representante legal. 
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10.1.2.    conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de
pagamento. 
10.2.    A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da
execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 
10.2.1.    Todas as especificações do objeto con�das na proposta, tais como marca, modelo, �po, fabricante
e procedência, vinculam a Contratada.

11.     DOS RECURSOS 
11.1.    Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal da licitante qualificada como
microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo trinta
minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma mo�vada, isto é, indicando
contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais mo�vos, em campo próprio do sistema. 
11.2.    Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempes�vidade e a existência de
mo�vação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 
11.2.1.    Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições
de admissibilidade do recurso. 
11.2.2.    A falta de manifestação mo�vada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a
decadência desse direito. 
11.2.3.    Uma vez admi�do o recurso, o recorrente terá, a par�r de então, o prazo de três dias para
apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, in�mados para,
querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que
começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
11.3.    O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insusce�veis de aproveitamento. 
11.4.    Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante
neste Edital.

12.    DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
12.1.    O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não
haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos
apresentados. 
12.2.    Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos pra�cados, a autoridade competente
homologará o procedimento licitatório.

13.    DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
13.1.    O adjudicatário, no prazo de 10 (dez dias) após a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do
instrumento equivalente, prestará garan�a no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do
Contrato, que será liberada de acordo com as condições previstas neste Edital, conforme disposto no art. 56
da Lei nº 8.666, de 1993, desde que cumpridas as obrigações contratuais. 
13.1.1.    A inobservância do prazo fixado para apresentação da garan�a acarretará a aplicação de multa de
0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por
cento). 
13.1.2.    O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Contratante a promover a retenção dos pagamentos
devidos à Contratada, até o limite de 5% (cinco por cento) do valor do contrato a �tulo de garan�a, a serem
depositados junto à Caixa Econômica Federal, com correção monetária, em favor da Contratante. 
13.2.    A garan�a assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 
13.2.1.    prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato; 
13.2.2.    prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do
contrato; 
13.2.3.    as multas moratórias e puni�vas aplicadas pela Contratante à Contratada;   
13.3.    A garan�a em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, na Caixa Econômica Federal,
com correção monetária, em favor do contratante. 
13.4.    No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garan�a deverá ser
readequada ou renovada nas mesmas condições. 
13.5.    Se o valor da garan�a for u�lizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a
Contratada obriga-se a fazer a respec�va reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da
data em que for no�ficada. 
13.6.    A Contratante executará a garan�a na forma prevista na legislação que rege a matéria. 
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13.7.    Será considerada ex�nta a garan�a: 
13.7.1.     com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias
depositadas em dinheiro a �tulo de garan�a, acompanhada de declaração da Contratante, mediante termo
circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato; 
13.7.2.     no prazo de três meses após o término da vigência, caso a Contratante não comunique a
ocorrência de sinistros.

14.    DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 
14.1.    Após a homologação da licitação, será firmado Termo de Contrato ou aceito instrumento equivalente
(Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização). O prazo de vigência da contratação é de 120 (cento e vinte)
dias contados da assinatura do contrato. 
14.2.    Previamente à contratação, a Administração promotora da licitação realizará consulta ao SICAF para
iden�ficar eventual proibição da licitante adjudicatária de contratar com o Poder Público. 
14.2.1.    A adjudicatária terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a par�r da data de sua convocação,
para assinar o Termo de Contrato ou aceitar o instrumento equivalente, conforme o caso, sob pena de
decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
14.2.2.    Alterna�vamente à convocação para comparecer perante o órgão ou en�dade para a assinatura do
Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para
assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou
meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 02 (dois) dias, a contar da data de seu
recebimento. 
14.3.    O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação
jus�ficada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
14.4.    Antes da assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração
realizará consulta “on line” ao SICAF, bem como ao Cadastro Informa�vo de Créditos não Quitados – CADIN,
cujos resultados serão anexados aos autos do processo. 
14.4.1.    Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua situação
perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital
e anexos.

15.    DO PREÇO 
15.1.    Os preços são fixos e irreajustáveis.

16.    DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 
16.1.    Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de
Referência.

17.    DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
17.1.     As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.

18.    DO PAGAMENTO 
18.1.     O pagamento será realizado no prazo máximo de até 10 (dez) dias, contados a par�r da data final do
período de adimplemento a que se referir, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta corrente indicados pelo contratado. 
18.2.    Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso
II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da
data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993. 
18.3.    O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente na
nota fiscal apresentada. 
18.4.    Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos per�nentes à contratação, ou,
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira
pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
18.5.    Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emi�da a ordem bancária para
pagamento. 
18.6.    Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção
das condições de habilitação exigidas no edital. 
18.7.    Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua
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advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 
18.8.    Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios per�nentes e necessários para garan�r o recebimento de seus créditos.   
18.9.    Persis�ndo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administra�vo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 
18.10.    Havendo a efe�va execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.   
18.11.    Somente por mo�vo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta
relevância, devidamente jus�ficado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante, não será
rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF. 
18.12.    Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
18.12.1.    A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
18.13.    Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de
alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela
Contratante, entre a data do vencimento e o efe�vo adimplemento da parcela, é calculada mediante a
aplicação da seguinte fórmula: 
EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efe�vo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
I = (TX)    I =     ( 6 / 100 )    I = 0,00016438 
TX = Percentual da taxa anual = 6% 
        365    

19.    DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
19.1.    Comete infração administra�va, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que: 
19.1.1.    não aceitar/re�rar a nota de empenho, ou não assinar o termo de contrato, quando convocado
dentro do prazo de validade da proposta; 
19.1.2.    apresentar documentação falsa; 
19.1.3.    deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
19.1.4.    ensejar o retardamento da execução do objeto; 
19.1.5.    não man�ver a proposta; 
19.1.6.    cometer fraude fiscal; 
19.1.7.    comportar-se de modo inidôneo; 
19.2.    Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de
par�cipação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer
momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 
19.3.    O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às sanções dispostas no item 12 do Termo de
Referência (Anexo I deste Edital). 
19.4.    A penalidade de multa pode ser aplicada cumula�vamente com a sanção de impedimento. 
19.5.    A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administra�vo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento
previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 
19.6.    A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta
do infrator, o caráter educa�vo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio
da proporcionalidade. 
19.7.    As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
19.8.    As sanções por atos pra�cados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de Referência.
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20.    DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
20.1.    Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa
poderá impugnar este Edital. 
20.2.    A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail previc.licitacao@previc.gov.br,
ou por pe�ção dirigida ou protocolada no endereço SCN - Setor Comercial Norte, Quadra 06, Conj. “A”, Bl.
“A”, 3º andar, Ed. Venâncio 3.000 – Shopping ID, Brasília/DF – CEP nº 70.176-900, Coordenação-Geral de
Patrimônio e Logís�ca. 
20.3.    Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de até vinte e quatro horas. 
20.4.    Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
20.5.    Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao
Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública,
exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 
20.6.    As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
20.7.    As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão entranhados nos
autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer interessado.

21.    DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
21.1.    Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessão será automa�camente transferida para o primeiro dia ú�l subsequente,
no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário pelo
Pregoeiro.   
21.2.    No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de
habilitação e classificação. 
21.3.     A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
21.4.    As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia,
a finalidade e a segurança da contratação. 
21.5.    Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução
ou do resultado do processo licitatório. 
21.6.    Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 
21.7.    O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante,
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse
público. 
21.8.    Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
21.9.    O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.previc.gov.br, e também
poderão ser lidos e/ou ob�dos no endereço SCN - Setor Comercial Norte, Quadra 06, Conj. “A”, Bl. “A”, 3º
andar, Ed. Venâncio 3.000 – Shopping ID, Brasília/DF – CEP nº 70.176-900, nos dias úteis, no horário das
08:00 horas às 18:00 horas, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administra�vo
permanecerão com vista franqueada aos interessados. 
21.10.    Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
21.10.1.     ANEXO I - Termo de Referência;

21.10.2.     ANEXO II - Modelo de Termo de Recebimento Provisório (SEI nº 0069567);

21.10.3.     ANEXO III -  Modelo de Termo de Recebimento Defini�vo (SEI nº 0069569); e

21.10.4.      ANEXO IV - Minuta de Termo de Contrato.

O presente documento segue assinado pelo servidor Elaborador, Pregoeiro (validador) e pela autoridade
responsável por sua aprovação, com fulcro no Regimento Interno da PREVIC, cujos fundamentos passam a
integrar a presente decisão por força do art. 50, § 1º, da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999.

Documento assinado eletronicamente por ANCHIETA SOARES DE SOUZA, Chefe de

https://sei.previc.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=81295&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000068&infra_hash=b312a7ebfce2e489339c9af7a76f36ffdf4ef6d5baf2a4606a244068bf296a25
https://sei.previc.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=81297&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000068&infra_hash=9660574e90a451426b4411303307fa91af275c17c0ee8a9e974922a3a7f893f9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9784.htm
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Divisão - Substituto(a), em 11/12/2017, às 16:31, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no
site https://sei.previc.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 0091541 e o código CRC 7D09381E.

 

ANEXOS AO MINUTA DE EDITAL

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA

Processo nº 44011.006538/2017-21

1. OBJETIVO

1.1. Aquisição de licença de so�ware de Backup de dados para a Previc.

2. OBJETO

2.1. Contratação de empresa para aquisição de solução de so�ware de backup para garan�r a
con�nuidade de negócios, alta disponibilidade e a recuperação de desastres, incluindo o licenciamento de
uso em caráter perpetuo, a prestação dos serviços de instalação e configuração, suporte técnico e
manutenção, para atender as demandas da Superintendência Nacional de Previdência Complementar –
Previc.

3. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

3.1. MOTIVAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

3.1.1. O uso da Tecnologia da Informação como ferramenta para a o�mização das a�vidades
administra�vas possibilita aos órgãos da Administração Pública programar medidas que tornam seus
procedimentos cada vez mais rápidos, seguros, integrados, eficientes e, sobretudo, acessíveis a toda a
população brasileira.

3.1.2. AMBIENTE TECNOLÓGICO PREVIC (PRODUÇÃO): O ambiente de produção atual da PREVIC é
virtualizado, u�lizando a tecnologia Microso� Hyper-V, composto por aproximadamente 40 máquinas
virtuais, sendo predominantemente servidores com o sistema operacional Microso� Windows Server, v
2012 e 2016. Os servidores Linux u�lizam as distribuições CentOS, Ubuntu e SUSE. Os controladores de
domínio u�lizam o serviço do Ac�ve Directory do Microso� Windows Server, com nível funcional superior à
versão 2008. Há ainda uma DAG de servidor de e-mails Microso� Exchange versão 2013, sites Sharepoint
2013 e diversas aplicações desenvolvidas predominantemente nas linguagens Java e PHP.

3.1.3. SERVIDORES FÍSICOS DE PRODUÇÃO:

3.1.3.1. 01 Dell R710;

3.1.3.2. 02 Dell R910;

3.1.3.3. 04 Dell R730 clusterizados (Hyper-V Failover Cluster).

3.1.4. REDE DE ARMAZENAMENTO:

3.1.4.1. 1 SAN Fibre Channel padrão 8 Gbps integrada por:

1 storage IBM DS3524, equipada com discos SAS de 6 Gbps configurados em RAID5, com capacidade
líquida de armazenamento de aproximadamente 16 TB;

1 storage EMC VNX 5600, equipada com discos SAS de 6 Gbps configurados em RAID5, com
capacidade líquida de armazenamento de aproximadamente 60 TB;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
https://sei.previc.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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2 switches FC EMC Connectrix B Series DS-300B, cada um com 24 portas de 8 Gbps.

3.1.5. BACKUP E RESTORE:

1 Tape Library IBM TS3200, equipada com 4 drives u�lizando comunicação FC 8 Gbps, com capacidade
total para 45 fitas LTO5.

2 áreas em disco na storage IBM DS3524, cada área com capacidade líquida de armazenamento de
1,75 TB, u�lizadas para armazenamento de snapshots e backup’s de máquinas virtuais.

1 servidor �sico Dell R710, equipado com 2 processadores Intel Xeon com 6 cores cada e 24 GB de
memória RAM, que funciona como servidor gerenciador de backup.

1 So�ware de backup Symantec/Veritas BackupExec versão 2015.

Há programadas atualmente aproximadamente 30 ro�nas dis�ntas automa�zadas de backup.

3.1.6. Muitas operações fundamentais para funcionamento da Previc estão fortemente relacionadas
e dependentes dos serviços disponíveis em sua infraestrutura de tecnologia da informação, de maneira que
a indisponibilidade desses serviços produzirá impacto direto sobre o seu desempenho ins�tucional.

3.1.7. O crescimento do volume de dados armazenados nos storages pelas aplicações, base de
dados, servidores de arquivos, dados de usuários e e-mails influencia diretamente o crescimento do backup
a ser feito em disco, sendo hoje armazenados no storage. No cenário atual o storage tem o fundamental
papel de hospedeiro de backup dos dados, armazenando os dados em disco com pequena e média
retenção.

3.1.8. Os documentos armazenados em meio eletrônico nos equipamentos servidores de rede da
Previc, assim como as bases de dados de sistemas, são alvos de cópias de segurança e arquivamento,
executadas diariamente por meio de unidades de leitura e gravação de fitas. O procedimento de cópia de
segurança é crucial para garan�r a integridade dos dados armazenados, permi�ndo sua recuperação na
eventualidade de ocorrência de sinistros, tais como danos às mídias de armazenagem (discos magné�cos ou
óp�co-magné�cos) e casos de exclusão/alteração indevida dos próprios dados.

3.1.9. O processo backup é crí�co e gera a�vidades de grande carga de execução, que podem
comprometer o ambiente computacional de produção, causando len�dão e até indisponibilidade dos
sistemas, caso não seja adequadamente implementado com robustos so�wares e equipamentos.

3.1.10. O con�nuo crescimento das bases de dados e arquivos faz com que a En�dade busque
inves�mento em so�ware de Backup para que o tempo do processo de backup não interfira no ambiente de
produção, e que a recuperação destas bases e arquivos em caso de sinistro, não comprometa os sistemas
crí�cos, restaurando o ambiente em tempos aceitáveis pela ins�tuição.

3.1.11. Conforme estudo realizado pela área técnica, o volume total previsto de dados (por três anos)
a serem copiados em ro�nas de backup é a seguinte:

 Setembro-
17

Setembro-
16

Variação
ano (GB)

Variação
média

Período
(%)

Ano 1 Ano 2 Ano 3 Observações

Exchange
(mailboxes) 393,00 366,00 27,00 7,38% 394,99 424,13 455,42  

Sharepoint
(content) 60,30 56,37 3,93 6,97% 60,57 64,80 69,31  

Portal Previc 15,87 0,00 15,87  19,59 24,18 29,84

Na falta de índice foi
utilizada a taxa média
de crescimento de
23,43%

SEI 539,00 0,00 539,00  665,28 821,15 1013,54

Na falta de índice foi
utilizada a taxa média
de crescimento de
23,43%



23/01/2018 :: SEI / PREVIC - 0100049 - Edital ::

https://sei.previc.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_visualizar&acao_origem=documento_versao_listar&acao_retorno=documento_v… 14/28

Demais
aplicações

1674,20 1352,00 322,20 23,83% 1750,98 2168,27 2685,00  

Máquinas
Virtuais 1419,00 897,67 521,33 58,08% 1721,77 2125,16 2623,06

Modificado para taxa
média de 23,43%,
incremento alto no
período foi resultado
da implantação da
nova storage EMC

Banco de
Dados 283,53 223,76 59,77 26,71% 299,50 379,50 480,87  

File Server 1710,08 1454,08 256,00 17,61% 1755,15 2064,16 2427,56  
Total (em
GB) 6094,98 4349,88 1745,10 23,43% 6667,83 8071,33 9784,60  

3.2. BENEFÍCIOS DIRETOS E INDIRETOS QUE RESULTARÃO DA CONTRATAÇÃO

3.2.1. Garan�r a intensificação da proteção dos dados produzidos pela Previc, o�mizando e
garan�ndo o processo de backup;

3.2.2. Permi�r o uso de tecnologia de ponta, conferindo produ�vidade ao trabalho dos usuários
bem como a redução no tempo de solução de ocorrências;

3.2.3. Disponibilizar uma solução de backup necessária ao atendimento ins�tucional;

3.2.4. Melhorar e intensificar a administração/operação de backup;

3.2.5. Garan�r a alta disponibilidade do backup da Previc e o bom desempenho na recuperação de
informações estratégicas.

3.3. CONEXÃO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO EXISTENTE

3.3.1. Trata-se do Item N03 - Aquisição de So�ware - Melhoria da Ferramenta de backup de Dados
da Previc, constante no PDTI 2017-2020 da Previc, que deve ser adquirido até o final de 2017.

3.4. JUSTIFICATIVA PARA O AGRUPAMENTO DE ITENS EM GRUPOS

3.4.1. Em sua constante preocupação com a sustentabilidade ambiental e em atendimento as
regulamentações oficiais, em especial a Instrução Norma�va 01, de 19 de janeiro de 2010, que dispõe sobre
os critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, contratação de serviços ou obras pela
Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional e dá outras providências, a PREVIC ins�tui
que produtos a serem adquiridos, se for cabível:

3.4.2. Sejam cons�tuídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, biodegradável,
conforme ABNT NBR – 15.448-1 e 15.448-2;

3.4.3. Sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de cer�ficação do Ins�tuto
Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO como produtos sustentáveis ou de
menor impacto ambiental em relação aos seus similares;

3.4.4. Sejam preferencialmente acondicionados em embalagem individual adequada, com o menor
volume possível, que u�lize materiais recicláveis, de forma a garan�r a máxima proteção durante o
transporte e o armazenamento;

3.4.5. Não contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na dire�va
RoHS (Restric�on of Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo
hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil-polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs).

3.4.6. A comprovação do disposto acima, se necessário, poderá ser feita mediante apresentação de
cer�ficação emi�da por ins�tuição pública oficial ou ins�tuição credenciada, ou por qualquer outro meio de
prova que ateste que o produto fornecido cumpre com tais exigências.

4. DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO

4.1. DETALHAMENTO DO OBJETO
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4.1.1. Compa�bilidade do servidor de backup (console de gerenciamento) com plataformas
Windows Server 2008/R2, 2012/R2 (versões Standard e Datacenter), 2016 versão Standard;

4.1.2. Disponibilização de interface gráfica simplificada e intui�va com acesso rápido às informações
de suporte técnico, manuais on-line, informações sobre licenciamento, e também conter assistentes que
orientam os usuários nas tarefas mais comuns, como configurações, backup e recuperação, rotação de
mídias, compar�lhamento de disposi�vos, recuperação de desastres, adição de disposi�vos e servidores;

4.1.3. Oferecer monitoramento e administração remota de servidores individuais a par�r de
qualquer servidor ou estação de trabalho Windows;

4.1.4. Suporte a função de backups completos (FULL), incrementais e diferenciais;

4.1.5. O so�ware deve ter a capacidade de realizar “Verify” e “Database Consistency Check”, no
intuito de garan�r a integridade dos dados através de uma verificação de alta velocidade;

4.1.6. Deve ter a capacidade de executar filtragem, de histórico e de alertas, além de configuração
aperfeiçoada de no�ficação, quando da especificação de recipientes;

4.1.7. Deverá permi�r, em nível de so�ware, o envio automá�co de alertas, quanto à falha de um
procedimento de backup ou restore, através de mensagens de correio eletrônico;

4.1.8. Possuir recursos de “Job Test Run” para verificar a capacidade das fitas, outros critérios para
iden�ficar problemas potenciais que possam impedir uma conclusão bem sucedida do job e no�ficar o
administrador através de correio eletrônico, telefone ou pelo console de administração;

4.1.9. Possuir recursos para monitorar a mídia remota por localização de cofre, atribuir prioridade
de um job sobre outro e estabelecer proa�vamente normas de administração de erros para automa�zar o
processo;

4.1.10. Suportar disposi�vos de armazenamento do �po “Write once, read many” (WORM);

4.1.11. Ter a capacidade de expandir para sistemas de fitotecas mul�drive, permi�ndo que drives
adicionais em uma fitoteca sejam acessados, garan�ndo uma expansão da capacidade de armazenamento;

4.1.12. Possuir aplica�vo do próprio fabricante para download e instalação de updates, upgrades e
novas versões do produto, de forma manual, agendada ou sem intervenção do administrador;

4.1.13. Possibilidade de listar no log, todas as mídias u�lizadas nas ro�nas de backup, através da tela
de Histórico do Job;

4.1.14. Possibilidade de restaurar apenas as permissões de segurança de diretórios em volumes
NTFS;

4.1.15. Possuir suporte aos protocolos de rede IPv4 e IPv6 para ro�nas de backup e restore;

4.1.16. Possuir módulo na�vo de criptografia AES 128-bits, 256-bits;

4.1.17. Possuir suporte na�vo de criptografia para unidades de fita LTO-3, LTO-4, LTO-5;

4.1.18. Possibilidade de geração de relatórios customizados, u�lizando as seguintes categorias: grupo
de alertas, grupo de histórico do job, grupo de job, grupo de mídia e grupo de disposi�vo;

4.1.19. Possuir recursos avançados de agendamento de ro�nas de backup e restore, para datas
específicas, dias da semana recorrentes, dias do mês recorrentes, intervalo de dias e intervalo de reinício;

4.1.20. Possuir recurso que permita a escolha de uma interface de rede secundária de backup,
criando assim uma “Backup Area Network” (BAN);

4.1.21. Possuir tecnologia de desduplicação na�va da solução, devendo:

4.1.21.1. Permi�r desduplicar os dados diretamente no cliente;

4.1.21.2. Permi�r desduplicar os dados no servidor de backup;

4.1.21.3. Permi�r desduplicar os dados diretamente no storage;

4.1.21.4. A desduplicação ser compa�vel também com backup de aplicações como Exchange,
Sharepoint, máquinas virtuais, etc;
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4.1.21.5. A própria solução de backup deve prover proteção e fácil recuperação da base de dados
desduplicada, no caso de disaster recovery;

4.1.21.6. Suportar desduplicação por servidor de backup de no mínimo 60 TB (sessenta TB).

4.1.22. A solução deve possuir agente remoto para servidores Windows e Linux, suportando as
seguintes versões:

4.1.22.1. Windows Server 2008/R2, 2012/R2 (versões Standard e Datacenter), 2016 versão Standard,
Windows Vista e Windows 7, Windows 8, Windows 8.1, Windows 10;

4.1.22.2. Ubuntu, GNU/Linux, CentOS.

4.1.23. Permi�r a execução de backup de arquivos abertos em Windows, mesmo que estejam sendo
alterados durante a operação de backup, sem necessidade de suspender a u�lização das aplicações pelos
usuários nem a conexão da rede;

4.1.24. A cópia do arquivo salvo deverá ser idên�ca ao arquivo residente em disco;

4.1.25. Possuir módulo de recuperação de desastres na�vo da solução para sistemas Windows, em
caso de falha no equipamento, poderá restaurar o sistema inteiro (bare metal), drivers e dados mesmo em
hardware diferente ou para uma máquina virtual;

4.1.26. Possuir módulo de conversão virtual de backups de máquinas �sicas de sistemas Windows
podendo ser realizado juntamente com a tarefa de backup, agendar a conversão do mesmo ou fazer a
conversão sem criar uma tarefa de backup;

4.1.27. A solução deve possuir agente remoto para Microso� SQL Server, devendo:

4.1.27.1. Suportar Microso� SQL Server 2012, 2014 e 2016, assim como Microso� SQL Server Express
2012, 2014;

4.1.27.2. Através de uma única tarefa de backup, restaurar bases de dados individuais, sem a
necessidade de se restaurar toda a instância SQL;

4.1.27.3. Fazer backup e recuperação à quente da instância SQL;

4.1.27.4. Possuir backup com a possibilidade de truncar os log das bases do SQL;

4.1.28. A solução deve possuir agente remoto para Microso� Exchange, devendo:

4.1.28.1. Suportar Exchange 2013, 2016;

4.1.28.2. Através de uma única tarefa de backup do Informa�on Store, restaurar caixas postais
individuais e mensagens especifica sem a necessidade de se restaurar toda a base de correio do Exchange e
sem a necessidade do backup de mailbox (brick-level);

4.1.28.3. Permi�r redirecionar a restauração para outro servidor Exchange, como também redirecionar
para outra caixa de entrada, no caso de se restaurar mensagens individuais;

4.1.28.4. Permi�r restaurar as mensagens em formato PST para poder ser aberta por outro Outlook;

4.1.28.5. Fazer backup e recuperação à quente do Exchange.

4.1.29. A solução deve possuir agente remoto para Microso� Sharepoint instalado em máquina
virtual, devendo:

4.1.29.1. Suportar Sharepoint Server 2010 e 2013, Sharepoint Services e Sharepoint Founda�on 2010 e
2013;

4.1.29.2. Através de uma única tarefa de backup, restaurar documentos individuais, sites, sub-sites,
listas, itens de listas e calendários, sem a necessidade de se restaurar toda aplicação;

4.1.29.3. Fazer backup e recuperação à quente do Sharepoint;

4.1.29.4. Possuir backup com a possibilidade de truncar os logs da base do Sharepoint.

4.1.30. A solução deve possuir agente remoto para Ac�ve Directory instalado em máquina virtual,
devendo:
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4.1.30.1. Através de uma única tarefa de backup restaurar objetos e atributos específicos, sem a
necessidade de se fazer a restauração completa nos modos autorita�vos e não-autorita�vos do Windows. A
restauração dos objetos e dos atributos não deve exigir que se reinicie o servidor Domain Controller;

4.1.30.2. Fazer backup e recuperação à quente do Ac�ve Directory.

4.1.31. A solução deve possuir agente remoto para Microso� Hyper-V, devendo:

4.1.31.1. Suportar Hyper-V Server em Windows Server 2012/R2 e Windows Server 2016;

4.1.31.2. Através de uma única tarefa de backup, restaurar de forma granular arquivos e items do
Microso� Exchange;

4.1.31.3. SQL e Ac�ve Directory pertencentes a Guest VM Windows assim como também restaurar a
Guest VM inteira;

4.1.31.4. No caso da restauração granular, não há necessidade de se restaurar a Guest VM inteira, até
mesmo de VHDX com até 2 TB de volume de dados;

4.1.31.5. Suportar o backup das Guest VM que estejam on-line, off-line ou no estado saved;

4.1.31.6. Permi�r incluir Guest VM on-line e off-line na mesma tarefa de backup;

4.1.31.7. As tarefas de backup e restauração deverão ser realizadas via interface gráfica e sem
necessidade de scripts;

4.1.31.8. Fazer backup e restore da Guest VM sem a necessidade de agente instalado (agentless);

4.1.31.9. Permi�r recuperação instantânea de uma máquina virtual, significa, iniciar a execução de uma
máquina virtual diretamente do repositório de backup, sem a necessidade de manter réplicas ou snapshots
disponíveis para o processo de recuperação instantânea;

4.1.31.10. Deve possuir agente para backup e integração ao banco de dados Oracle em um servidor
�sico;

4.1.31.11. A solução será instalada na máquina que já é hoje u�lizada como servidor de backup pela
PREVIC, conforme descrito no item 3.1.2 a 3.1.5.

4.1.32. Caso seja oferecida uma solução incompa�vel com a u�lizada atualmente pela PREVIC para
automa�zação de backups (Symantec/Veritas BackupExec versão 2015, conforme descrito no item 3.1.2 a
3.1.11– ambiente tecnológico da PREVIC, item Backup e Restore), a empresa vencedora deverá executar
adicionalmente o serviço de migração das ro�nas hoje implementadas na ferramenta Symantec/Veritas
BackupExec 2015 para a nova plataforma, visando evitar a perda dos parâmetros hoje configurados e a
interrupção da execução das ro�nas de backup atualmente implementadas em nosso ambiente.

4.2. DETALHAMENTO DA METODOLOGIA DE EXECUÇÃO/ENTREGAS

4.2.1. Todos os produtos deverão ser entregues em até 30 (trinta) dias corridos contados da data de
assinatura do contrato;

4.2.2. Todos os produtos fornecidos devem ser novos e originais;

4.2.3. Os produtos deverão ser entregues acompanhados de todos os acessórios e cabos
necessários para sua correta instalação e plena operação.

5. DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA

5.1. Programa de trabalho: 09.122.2110.2000.0001;

5.2. Programa de trabalho resumido: 127591;

5.3. Classificação orçamentária será 4490.39.93 – Aquisição de So�ware. PO 0002 – Plano
orçamentário

6. RECEBIMENTO DO OBJETO

6.1. Observadas as condições e prazos constantes deste Termo de Referência, o recebimento dos
produtos será realizado de acordo com o art. 73 da Lei 8.666/93 e o art. 34 da Instrução Norma�va MP/SLTI
04/2014, nos seguintes termos:



23/01/2018 :: SEI / PREVIC - 0100049 - Edital ::

https://sei.previc.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_visualizar&acao_origem=documento_versao_listar&acao_retorno=documento_v… 18/28

6.1.1. Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade da solução com a
especificação técnica do Termo de Referência, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis contados da entrega e
homologação dos produtos, por emissão do Termo de Recebimento Provisório;

6.1.2. Defini�vamente, após a verificação da qualidade, quan�dade e desempenho da solução
entregue e consequente aceitação, no prazo de até 30 (trinta) dias úteis, contados da emissão do Termo de
Recebimento Provisório, por emissão do Termo de Recebimento Defini�vo.

7. ENQUADRAMENTO DO OBJETO COMO COMUM

7.1. O objeto a ser contratado enquadra-se na categoria de bens comuns, pois possui
caracterís�cas comuns e usuais encontradas atualmente no mercado de TIC, cujos padrões de desempenho
e de qualidade foram obje�vamente definidos neste Termo de Referência.

8. VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO (REFERENCIAL)

8.1. Em cumprimento ao disposto no inciso X, do art. 40, da Lei 8.666/93, e consoante o que
dispõe o Acórdão TCU 244/2003-Plenário, o preço global máximo aceitável para a contratação será o teto
orçamentário disponível, ou seja, R$ 207.486,70 (duzentos e sete mil, quatrocentos e oitenta e seis reais e
setenta centavos), conforme tabela abaixo:

Item Descrição Quan�dade Licenças
(por Terabytes) Preço Unitário Preço Total

01 Software de backup                 10 R$ 20.748,67 R$ 207.486,70

9. VIGÊNCIA CONTRATUAL

9.1. O contrato terá a vigência de 120 (cento e vinte) dias e não se confunde com o período de
garan�a.

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

10.1. Não disponibilizar qualquer informação de propriedade da PREVIC, por qualquer meio e para
qualquer finalidade, sem a sua anuência expressa;

10.2. Manter, durante o período de vigência do contrato, todas as condições que ensejaram a
contratação, par�cularmente no que tange a regularidade fiscal, a regularidade trabalhista, o desempenho e
a capacidade técnica opera�va;

10.3. Acatar as orientações da PREVIC, de forma tempes�va, sujeitando-se às fiscalizações
necessárias, como também prestar os esclarecimentos solicitados e atender às reclamações formuladas;

10.4. Responsabilizar-se pelo ônus de quaisquer ações, custos e despesas rela�vas aos danos
gerados por dolo ou culpa sua ou de quaisquer de seus empregados, assumindo todas as responsabilidades
decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros, que lhe venham a ser exigidas por força de lei, ligadas
ao cumprimento do contrato;

10.5. Jus�ficar à PREVIC eventuais mo�vos de força maior que impeçam a execução do contrato;

10.6. Não subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto do contrato;

10.7. Disponibilizar o produto seguindo as caracterís�cas especificadas, bem como cumprir os
prazos es�pulados;

10.8. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das
obrigações assumidas, sem qualquer ônus para a PREVIC.

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

11.1. Assegurar recursos financeiros necessários à execução do contrato, por meio de dotação
orçamentária específica;

11.2. Fornecer à empresa contratada as informações necessárias à execução do contrato;

11.3. Manter a empresa contratada informada de quaisquer atos da Administração Pública Federal
que venham a interferir direta ou indiretamente no contrato;
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11.4. Exercer a gestão e fiscalização do contrato, pelos fiscais designados, sob o aspecto
quan�ta�vo e qualita�vo, anotando em registro próprio as falhas detectadas e exigindo as correções
necessárias;

11.5. No�ficar a empresa contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
constatadas na execução do contrato;

11.6. Efetuar o pagamento devido no valor acordado em contrato, desde que atestada
devidamente a fatura/nota fiscal, bem como verificado a regularidade da situação fiscal e dos recolhimentos
sociais e trabalhistas da empresa contratada;

11.7. Aplicar as penalidades administra�vas e demais cominações legais pelo descumprimento das
obrigações assumidas pela empresa contratada.

12. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (PENALIDADES)

12.1. A PREVIC poderá, garan�da a defesa prévia, aplicar sanções administra�vas à empresa
contratada, nos termos dos ar�gos 86 e 87 da Lei 8.666/93;

12.2. A inexecução parcial ou total das condições pactuadas e o atraso na entrega do objeto
sujeitarão a empresa contratada às seguintes penalidades:

12.2.1. Advertência;

12.2.2. Multa nos seguintes casos:

12.2.2.1. Moratória de 1% (um por cento), por dia de atraso, limitada a 10% (dez por cento) sobre o
valor da contratação;

12.2.2.2. Compensatória de 1% (um por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato,
em caso de descumprimento das demais condições pactuadas em contrato.

12.2.3. Suspensão temporária de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de até 02 (dois)
anos;

12.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto
perdurarem os mo�vos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o fornecedor ressarcir a
contratante pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no
subitem anterior.

12.3. A critério da PREVIC, as sanções previstas nos subitens 12.2.1, 12.2.3 e 12.2.4 poderão ser
aplicadas juntamente com as previstas no subitem 12.2.2, facultada a defesa prévia da empresa contratada;

12.4. Aplicar-se-á advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não
acarretarem prejuízos significa�vos ao objeto da contratação;

12.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administra�vo
que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei 8.666/1993
e, subsidiariamente, na Lei 9.784/1999;

12.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educa�vo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o
princípio da proporcionalidade;

12.7. Quando o valor da multa ultrapassar os percentuais es�pulados, a PREVIC, a seu exclusivo
critério, poderá rescindir unilateralmente o contrato e aplicar outras sanções previstas em lei.

13. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL

13.1. Será designado um fiscal do contrato que será o responsável por receber os materiais e
solicitar a subs�tuição dos produtos em caso de defeito;

13.2. Será designado um fiscal subs�tuto do contrato que irá assumir as obrigações de fiscal em
caso de ausência do �tular;

13.3. Caberá ao fiscal do contrato receber e conferir a qualidade, a quan�dade, a validade e a
integridade das embalagens, para emissão dos Termos de Recebimento e ateste das faturas/notas fiscais;
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13.4. O fiscal do contrato deverá atestar os documentos de despesas, quando comprovado o fiel e
correto fornecimento do material, encaminhando-os para pagamento;

13.5. A fiscalização exercida pela contratante não excluirá ou reduzirá a responsabilidade do
fornecedor pela completa e perfeita execução do contrato.

14. LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTOS À CONTRATADA

14.1. O pagamento será efetuado em moeda corrente nacional mediante a apresentação de Notas
Fiscais ou Faturas, emi�das, correspondente a aquisição do objeto efe�vamente aceito;

14.2. A regularidade fiscal da empresa contratada será verificada junto ao SICAF e ao CADIN,
mediante consulta efetuada por meio eletrônico, ou por meio da apresentação de documentos hábeis;

14.3. Encontrando-se a empresa contratada inadimplente na data da consulta, será concedido pela
contratante o prazo de trinta dias, prorrogável a critério da Administração por uma única vez, para a
regularização necessária, sob pena de, não o fazendo, ter rescindido o contrato;

14.4. O pagamento será efetuado por meio de ordem bancária ao Banco do Brasil S/A e creditado
na agência bancária indicada na proposta da empresa contratada, o qual ocorrerá até dez dias, após a
aceitação e atesto da Nota Fiscal/Fatura;

14.5. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a empresa contratada não tenha
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida
pela PREVIC, entre a data do vencimento e o efe�vo adimplemento da parcela, é calculada mediante a
aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo

EM = Encargos Moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga;

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX)

I = (6/100)

        365

I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%

14.6. Na hipótese de pagamento de juros de mora e demais encargos por atraso, os autos devem
ser instruídos com as jus�fica�vas e mo�vos e serem subme�dos à apreciação da autoridade superior
competente, que adotará as providências para verificar se é ou não caso de apuração de responsabilidade,
iden�ficação dos envolvidos e imputação de ônus a quem deu causa;

14.7. A empresa contratada, regularmente inscrita no Simples Nacional, nos termos da LC 123, de
2006, não sofrerá a retenção tributária. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de
comprovação, por meio de documento oficial de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na
referida Lei Complementar.

15. QUALIFICAÇÕES

15.1. O licitante proponente deverá comprovar ap�dão para a entrega do produto na forma
preconizada pela Lei 8.666/93 e suas alterações, por meio da apresentação de 01 (um) ou mais atestados de
capacidade técnica fornecidos por Pessoas Jurídicas de direito público ou privado;

15.2. Declaração, sob as penalidades cabíveis, da inexistência de fatos impedi�vos para a sua
habilitação, na forma do § 2º, do art. 32 da Lei 8.666/93, Instrução Norma�va-SLTI/MPOG 02, de 11 de
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outubro de 2010;

15.3. Declaração de que a empresa não u�liza mão-de-obra direta ou indireta de menores,
conforme con�das na Lei 9.854, de 27 de outubro de 1999, regulamentada pelo Decreto 4.358, de 05 de
setembro de 2002.

16. DA GARANTIA CONTRATUAL

16.1. A garan�a será de, no mínimo, 60 (sessenta) meses com atendimento em regime 24x7 de
responsabilidade do fabricante ou assistência técnica credenciada pelo fabricante, através de telefone, e-
mail ou suporte baseado na WEB.

16.2. Durante o período de garan�a o fornecedor executará, sem ônus adicionais, correções de
falhas (bugs) de hardware e so�ware;

16.3. Durante o período de vigência do contrato o CONTRATANTE terá direito, sem ônus adicional, a
todas as atualizações de versão e releases dos so�wares e firmwares que fazem parte da solução ofertada;

16.4. Canais de Atendimento:

16.4.1. Será disponibilizado canal de atendimento e chamado técnico 24 (vinte e quatro) horas por
dia, 7 (sete) dias por semana através de site na Internet e/ou canal telefônico gratuito 0800;

16.4.2. Em caso de indisponibilidade do canal de atendimento disponibilizado, os chamados técnicos
poderão ser abertos via e-mail, "website" do fabricante, telefone, etc.;

16.4.3. O fornecedor possui e informar página da Internet onde estejam disponíveis drivers
atualizados, úl�mas versões do firmware e demais informações sobre detalhes técnicos dos equipamentos,
sem restrições de acesso público ou via cadastramento de pessoas autorizadas pelo CONTRATANTE para o
acesso.

16.5. O fornecedor concederá ao CONTRATANTE garan�a integral durante 60 (sessenta) meses, 
com atendimento 24 horas por dia e sete dias por semana, a contar da data de homologação do produto,
contra qualquer defeito ou problema em toda a solução, incluindo avarias no transporte dos equipamentos
até o local de entrega, mesmo ocorrida sua aceitação/aprovação pelo contratante;

16.6. A garan�a inclui a subs�tuição dos equipamentos defeituosos no prazo máximo de 2 (dois
dias) dias úteis dias, a contar da constatação do fato, sem qualquer ônus para o contratante. Neste caso, as
novas unidades empregadas na subs�tuição das defeituosas ou danificadas deverão ter prazo de garan�a
igual ou superior ao das subs�tuídas;

16.7. O fornecedor garante por, no mínimo, 60 (sessenta) meses o fornecimento dos componentes
de hardware e so�ware, para manutenções, suporte técnico ou ampliações, de forma que possam ser
man�das todas as funcionalidades inicialmente contratadas. Caso haja neste período a descon�nuidade de
fabricação dos componentes, deve ser também garan�da à total compa�bilidade dos itens subs�tutos com
os originalmente fornecidos;

16.8. Durante o período de garan�a, deve ser efetuada manutenção preven�va, em intervalos
predeterminados e de acordo com critérios prescritos pelo CONTRATANTE, des�nada a reduzir a
probabilidade de falha ou a degradação do funcionamento da solução, para tanto, o proponente deve
fornecer, quando da assinatura do contrato, cronograma com previsão das manutenções preven�vas;

16.9. Manutenção corre�va será efetuada sempre que a solução apresente falhas que impeçam o
seu funcionamento normal e/ou requeiram a intervenção de técnico especializado;

16.10. As manutenções preven�vas e corre�vas serão de responsabilidade do fornecedor, sem
custos adicionais ao CONTRATANTE;

16.11. Durante o período de garan�a, qualquer componente que apresente defeito ou mau
funcionamento, sem indicação de solução, deve ser subs�tuído imediatamente em um prazo de até 2 (dois)
dias úteis.

17. SIGILO

17.1. A empresa contratada deverá respeitar as diretrizes constantes da Polí�ca de Segurança da
Informação e Comunicações da PREVIC (Portaria PREVIC nº. 204/2013).
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18. RESCISÃO CONTRATUAL

18.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das
ocorrências prescritas no art. 78 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

19. ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

19.1. Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões que se fizerem no
objeto do presente contrato, até 25% (vinte e cinco por cento) de seu valor inicial atualizado.

20. DISPOSIÇÕES GERAIS

20.1. ANEXO I - Modelo de Termo de Recebimento Provisório (SEI nº 0069567);

20.2. ANEXO II - Modelo de Termo de Recebimento Defini�vo (SEI nº 0069569).

O presente documento segue assinado pelo servidor Elaborador, pela autoridade Requisitante e pela
autoridade responsável pela Aprovação da conveniência e oportunidade, com fulcro no art. 9º, inciso II, do
Decreto nº 5.450/2005 e art. 15 da IN nº 02/2008-SLTI/MPOG, cujos fundamentos passam a integrar a
presente decisão por força do art. 50, § 1º, da Lei nº 9.784/1999.

 

Documento assinado eletronicamente por ALEXANDRE CRUSCA POZZETTI, Integrante
Técnico da Equipe de Planejamento da Contratação, em 04/12/2017, às 15:19, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro
de 2015.

Documento assinado eletronicamente por JAMES TAYLOR FARIA CHAVES, Integrante
Requisitante da Equipe de Planejamento da Contratação, em 04/12/2017, às 15:55,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8
de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por LEONARDO FIUZA DA SILVA, Integrante
Administrativo da Equipe de Planejamento da Contratação, em 04/12/2017, às 16:39,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8
de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no
site https://sei.previc.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 0089562 e o código CRC 718C9C3B.

 

ANEXO II - TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO

 

Processo nº 44011.006538/2017-21

 

21. IDENTIFICAÇÃO

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8666compilado.htm
https://sei.previc.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=81295&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000068&infra_hash=b312a7ebfce2e489339c9af7a76f36ffdf4ef6d5baf2a4606a244068bf296a25
https://sei.previc.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=81297&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000068&infra_hash=9660574e90a451426b4411303307fa91af275c17c0ee8a9e974922a3a7f893f9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
https://sei.previc.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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Contrato nº:  
Período da Vigência:  
Nº da OS/OFB/NE:  

Objeto:

Contratação de empresa para aquisição de solução de so�ware de backup para garan�r a
con�nuidade de negócios, alta disponibilidade e a recuperação de desastres, incluindo o
licenciamento de uso em caráter perpetuo, a prestação dos serviços de instalação e
configuração, suporte técnico e manutenção, para atender as demandas da Superintendência
Nacional de Previdência Complementar – Previc.

Valor dos
Bens/Serviços
Recebidos:

 

Contratante: Superintendência Nacional de Previdência Complementar
Contratada:  
Data da Entrega:  
Data do
Recebimento:  

Prazo Originalmente
Es�pulado:  

 

22. TERMOS

Por este instrumento, atestamos, para fins de cumprimento do disposto no art. 34, inciso I, da Instrução
Normativa nº 4, de 11 de setembro de 2014, emitida pela Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, que os serviços e/ou ou bens, integrantes da OS/OFB acima
identificada, ou conforme definido no Modelo de Execução do contrato supracitado, foram recebidos nesta data
e serão objetos de avaliação quanto à adequação da Solução de Tecnologia da Informação e à conformidade de
qualidade, de acordo com os Critérios de Aceitação previamente definidos no Modelo de Gestão do contrato
pela Contratante.

Ressaltamos que o recebimento definitivo destes serviços e/ou bens ocorrerá em até ___ dias, desde que não
ocorram problemas técnicos ou divergências quanto às especificações constantes do [Contrato / Termo de
Referência / Projeto Básico] do Contrato acima identificado.

 

O presente documento segue assinado pelo Agente Fiscalizador do Contrato.

 

Documento assinado eletronicamente por JAMES TAYLOR FARIA CHAVES, Integrante
Requisitante da Equipe de Planejamento da Contratação, em 06/09/2017, às 09:51,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8
de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por ALEXANDRE CRUSCA POZZETTI, Integrante
Técnico da Equipe de Planejamento da Contratação, em 06/09/2017, às 09:51, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro
de 2015.

Documento assinado eletronicamente por KELVIA VERAS DE ALMEIDA, Integrante
Administrativo da Equipe de Planejamento da Contratação, em 06/09/2017, às 09:59,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8
de outubro de 2015.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
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A autenticidade deste documento pode ser conferida no
site https://sei.previc.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 0069567 e o código CRC DAACEDC6.

 

ANEXO III - TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO

 

Processo nº 44011.006538/2017-21

23. IDENTIFICAÇÃO

Contrato nº:  
Período da Vigência:  
Nº da OS/OFB/NE:  

Objeto:

Contratação de empresa para aquisição de solução de so�ware de backup para garan�r a
con�nuidade de negócios, alta disponibilidade e a recuperação de desastres, incluindo o
licenciamento de uso em caráter perpetuo, a prestação dos serviços de instalação e
configuração, suporte técnico e manutenção, para atender as demandas da Superintendência
Nacional de Previdência Complementar – Previc.

Valor dos
Bens/Serviços
Recebidos:

 

Contratante: Superintendência Nacional de Previdência Complementar
Contratada:  
Data da Entrega:  
Data do
Recebimento:  

Prazo Originalmente
Es�pulado:  

 

24. TERMOS

24.1. Por este instrumento, em caráter defini�vo, atestamos que os serviços e/ou bens acima
iden�ficados foram devidamente executados/entregues e atendem às exigências especificadas no [Termo de
Referência / Projeto Básico], com eficácia liberatória de todas as obrigações estabelecidas em
contratado referentes ao objeto acima mencionado, exceto as garan�as legais (art. 73, § 2º, da Lei nº
8.666/1993).

24.2. Observações, caso necessário: [digite aqui o texto].

 

Observação: Havendo valor patrimoniável ou complemento financeiro de bem patrimoniado, o Agente
Fiscalizador ou o Gestor do Contrato também deve encaminhar este documento à área de patrimônio.

 

O presente documento segue assinado pelo Agente Fiscalizador e pelo Gestor do Contrato.

 

Documento assinado eletronicamente por JAMES TAYLOR FARIA CHAVES, Integrante

https://sei.previc.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8666cons.htm#art73
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Requisitante da Equipe de Planejamento da Contratação, em 06/09/2017, às 09:51,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8
de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por ALEXANDRE CRUSCA POZZETTI, Integrante
Técnico da Equipe de Planejamento da Contratação, em 06/09/2017, às 09:51, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro
de 2015.

Documento assinado eletronicamente por KELVIA VERAS DE ALMEIDA, Integrante
Administrativo da Equipe de Planejamento da Contratação, em 06/09/2017, às 10:00,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8
de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no
site https://sei.previc.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 0069569 e o código CRC F2648870.

 

ANEXO IV - MINUTA DO TERMO DE CONTRATO

 

TERMO DE CONTRATO

COMPRA

 

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA Nº ......../...., QUE FAZEM ENTRE SI A
SUPERINTENDÊNCIA NACIONAL DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR – PREVIC E A
EMPRESA ............................................................. 

 

 

A Superintendência Nacional de Previdência Complementar - Previc, com sede no SCN - Setor Comercial
Norte, Quadra 06, Conj. “A”, Bl. “A”, 3º andar, Ed. Venâncio 3.000 – Shopping ID, Brasília/DF – CEP nº 70.176-
900, inscrita no CNPJ sob o nº 07.290.290/0001-02, neste ato representado(a) pelo(a) .........................(cargo
e nome), nomeado(a) pela Portaria nº ......, de ..... de ..................... de 20..., publicada no DOU de ..... de
............... de ..........., inscrito(a) no CPF nº ...................., portador(a) da Carteira de Iden�dade nº
...................................., doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) .............................. inscrito(a) no
CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., em ............................. doravante
designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ....................., portador(a) da Carteira de
Iden�dade nº ................., expedida pela (o) .................., e CPF nº ........................., tendo em vista o que
consta no Processo nº -44011.006538/2017-21 e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de
junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
https://sei.previc.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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Consumidor, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão nº ........../20....,
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a aquisição de licenças de so�ware de Backup, conforme
especificações e quan�ta�vos estabelecidos no Edital do Pregão iden�ficado no preâmbulo e na proposta
vencedora, os quais integram este instrumento, independente de transcrição.

1.2. Discriminação do objeto:

ITEM

 

DESCRIÇÃO/

ESPECIFICAÇÃO
UNIDADE DE MEDIDA QUANTIDADE VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL

1 So�ware de Backup Licença 10   

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de 120 (cento e vinte) dias, tendo por início sua data de
assinatura, prorrogável na forma do art. 57, §1º, da Lei nº 8.666, de 1993.

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ............ (...............).

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução
contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do
objeto da contratação.

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria,
prevista no orçamento da União, para o exercício de 20...., na classificação abaixo:

Gestão/Unidade: 

Fonte:

Programa de Trabalho: 

Elemento de Despesa: 

PI:

 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO

5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Edital.

 

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE E ALTERAÇÕES

6.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das
propostas.

6.2. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

6.3. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato.
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6.4. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

 

7. CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO

7.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de Referência.

 

8. CLAÚSULA NONA - FISCALIZAÇÃO

8.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado pela
CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência.

 

9. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência.

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência.

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESCISÃO

11.1.    O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº
8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo das sanções
aplicáveis.

11.2.    É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que
sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original;
sejam man�das as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto
pactuado e haja a anuência expressa da Administração à con�nuidade do contrato.

11.3.    Os casos de rescisão contratual serão formalmente mo�vados, assegurando-se à CONTRATADA o
direito à prévia e ampla defesa.

11.4.    A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administra�va prevista
no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.

11.5.    O termo de rescisão será precedido de Relatório indica�vo dos seguintes aspectos, conforme o caso:

11.5.1.    Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

11.5.2.    Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

11.5.3.    Indenizações e multas.

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES

12.1. É vedado à CONTRATADA:

12.1.1. caucionar ou u�lizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

12.1.2. interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE,
salvo nos casos previstos em lei.

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS.

13.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições con�das na Lei nº 8.666,
de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e contratos administra�vos e,
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subsidiariamente, segundo as disposições con�das na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do
Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO

14.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial
da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO

15.1. É eleito o Foro da Seção Judiciária de Brasília/DF para dirimir os li�gios que decorrerem da execução
deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2º da Lei nº
8.666/93.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual
teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

 

Referência: Processo nº 44011.006538/2017-21 SEI nº 0100049

Criado por kelli.soares, versão 3 por kelli.soares em 22/01/2018 16:43:15.


